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,• . ~,,.~_;-PREFEITURA MUNICIPAL DE JUREMA 
RUA PAULO Rl8EIRO SOARES, S/N, CENTRO, JUR-A 

CNPJ: 01.612.585/000_1-63 

LEI N" 114/ 2021, de 07 de abril de 2021 

"Dtspõe sobre a reestruturaç4o do Conaelho 
11/fu.nicl,pal de Acompanhamento e Controle 
Social do Fundo de Manutenção e 

Desenvolwmento eia Educaç4o Básica e de 
Valorusação dos Proftssionafs da Educação • 
CACS-FUNDEB, em con,form.l.dade com o 
Artigo .2.1.2-A da Constftuiçélo Federal, 
rwgulam.entado na forma. da Let Federal N" 
.14 . .1. .13, de .25 de desembro de 20.20 e dá 
outraa prowüncfaa". 

A Prefeita Municip a l d e Jurema-PI, no uso das atribuições ·legais 
c o nferid a s pela legislação vigente, encaminha à Câmara Municipal para 
apreciação e discussão o seguinte Proj eto d e Lei: 

Art. l • • O Conselho Municipal d e Acompanhamento e Controle Social do 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica ·e de 
Valorização dos Pro fissionais da Educação _n o municipio d e Jurema·- PI, 
CACS- FUNDEB, criado nos termos da Lei Municipal Nº 056/2015 de 17 
de março de 2015 cm conformid ade co m o :t,.rtigo 212-A da Con stituição 
Federal, regulamentado na forma da Lei ; Federal Nº 14.113, 25 de 
dezembro de 2020, fica reestruturado d e ac'o~do com as disp osições desta 

1 . 

lei. ' 

Art. 2 º O CACS-FUNDEB tem ppr finalidade proceder o 
acompanhamento e o controle social sobre distribuição, a transferên cia 
e a aplicação dos recursos do Fundo I com organização e ação 
independentes e em harmonia com os órg os da Administração Pública 
Municipal, competindo-lhe: ' 

I - Elaborar p arecer sabre as prestações de contas, conforme previsto no 
parágrafo único do art. 31 da Lei Federal n 1: 14. 113, de 2020; 

IJ- Supervisionar o censo escolar anual .· a elaboração da proposta 
orçamentária anual, objetivando c·oncorre ;para o regular e tempestivo 

tratamento e encaminhamento dos dados estatísticos e financeiros que 
alicerçam a operacionalização do Fundo; 

III- acompanhar a aplicação dos recu~os federais transferidos a conta do 
Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar- PNATE e do 
Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento a ~ucação 
de Jovens e Adultos - PEJA; 

IV- acompanhar a plicação dos recursos federais transferidos a conta 
dos programas nacionais do governo federal em andamento no Municlpio; 

V- receber e analisar as prestações de contas referentes aos programas 
referidos nos incisos III e IV do "caput'" deste artigo, formulando pareceres 
conclusivos acerca. da aplicação desses recursos e encaminhando-os ao 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação- FNDE; 

VI- examinar os registro contábeis e demonstrativos gerenciais mensais 
e atualizados relativos aos recursos repassados ou retidos a conta do 
Fundo; 

VII- criar ou atuali?..ar o regimento interno, observado o disposto nesta 
lei. 

Art. 3 ° - CACS-FUNDEB poderá, sempre que julgar convenjente: 

1- apresentar, ao Poder Legislativo e aos órgãos de controle interno e 
externo, manifestação formal acerca dos registros contábeis e dos 
demonstrativos gerenciais do Fundo, dando ampla transparência ao 
documento em 'sitio da internet; 

li - convocar, por decisã o da maioria de seus membro , o Secretá.rio 
Municipal de Educação ou servidor equivalente para prestar 
esclarecimentos acerca do fluxo de recursos e da execução das de pesas 
do Fundo, devendo a autoridade convocada apresentar-se em prazo não 
superior a 3 0 (trinta) dias; ' 

UI - requisitar ao Poder Executivo cópia de documentos, com prazo para 
fornecimento não superior a 20 (vinte) dias, referentes a: 

a) licitaçao, empenho, liquid ação e paga:menfo d e obras e d e serviços 
custeados com recursos do Fundo; 

b) folhas de pagamento dos profissionais da educaçao, com a discriinação 
dos servidores em efetivo exercicio na educ cãh básica e a indicação do 
respectivo nivel, modalidade ou tipo de: estabe lecimento a que se 
encontrarem vinculados; 

e) convénios/parcerias comas instituições comunitárias, confessionais 
ou .filantrópicas s e m fins lucrativos; d) outras informaçõe s necessárias ao 
desempenho de suas funções; 

IV - realizar visitas para verificar, "in loco", entre outras questões 
pertine ntes: 

a) o desenvolvimento regular de obras eserviços realizados pelas 
instituições escolares com recursos do Fundo; 

b) a adequacão do serviço de tr~sporte escolar; 

c) a utilizacào, em benefício do sistema de ensino, de bens adquiridos 
com recursos do Fundo para esse fim. \ 

Art. 4 º - A fiscalização e o controle do cumpriclento do disposto no art. 
212-A da Constituiçã o Fedbral . nesta lei, e~pl.cialme.ntc em relação a 
aplicação da totalidade do:s rebursos do Fu ' do, serüo exercidos pelo 
CACS- FUNDEB. . 1 

Art. S º - CACS-FUNDEB deverâ ~labora r e apnis~ntar ao Poder Executivo 
parecer referente a prestação de eontas dos recEsos do Fundo. Parâgrafo 
único - O parecer deve ser :apresentado ªº: P\o1d er Público Municipal em 
ate 30 (trinta) dias antes do vencimento do p ri.Lzo de apresentação d a 
prestação de contas pelo Poder Executivo ao Tribunal de . Contas do 
Estado. ) 1 1 

Art. 6° - CACS-FUNDEB se.rã cdnstítuido ·Jo.!- 1~ membros titulares, na 
seguinte confomidade: 

I - 2 (dois) representantes do Poder Exe uti110, senpo pelo menos l (um) 
deles da Secretaria Municipal de· Educacão;l t · 

II • 1 (um) representante dos professores dá e ucaçã.o básica pvblica do 
Município; I · 
III - 1 (um) representante çios diretores da~ ,;,s, olas básicas públicas do 
M unicipio; - - 1 

IV - 1 (um) representante dos servidores I té~ico-administrativos das 
escolas básicas públicas do Município; \ 

V - 2 (dois) represen tantes d;9s .p a js/responJáv i~ de aluno~ da educação 
b ásica pública do Município'; · \ \ ·· i 

1 ' 1 VI - 2 (dois) representantes dos o:;studantes id educação básica pública 
do Municipio, devendo 1 (um) · ideles ser ! in1 ·capo péla_ entidade de 
estudantes s ecundaristas; • 1 1 · , t 1 

VII - 1 (um) representante do Con: e lho Munici , al de Educação- CME; 

VUI - l (um) representante do Conselho Tutelar, previsto na Lei Federal 
n º 8.069, de 13 de julho d e 1990 - Estatuto d p. Criança e do Adolescente, 
indicado por seus pares; i · 
IX - 1 (um) representante das e ·scolas do campo; 

X - 2 (dois) representantes de organizações d ~ Sociedade Civil; 

§ l º Para cada membro titular, será indicadb .e i;iomeado um suplente, 
r epresentante da mesm .. catego,;-ia ou se~~nto Jsocial com assento no 
Conselho, que substituirá -o titulai em se'Js Ímpêdimentos temporários, 
provisórios e em seus afastamehtos definitivos, ocbrridos antes do fim do 
mandato. 1 1 

§ 2 º 9s conselhefros de que trata os incis?s ! d ~ "caput» deste artigo 
deverao guardar v,nculo formal · com os segm;ef os que re pre,.entam, 
devendo esta condição consti_tuir;se como prê:.req 'sito a participação no 
processo eletivo do Presidente; . . 

• 1 

§ 3 º Na hlpotese de inexistência qe estuda_,ite~ ~~ancipados, no caso do 
inciso VI do "caput"' deste artigo, a reprfsenta ão estudantil poderá 
acompanhar as l'euniões do Conselho, comlcÜ}eí a voz. ·,1 1 .. , 

Art. 7 º - Ficam impedidos de integrar o CAÇ~l'F1/NDEB: 

. . . · . . ln· :.1 .. 1- o Prefeito, o V1ce -Prefe1to e º:S Secreta.no~ r.un1~1p~1s1 b e m como seus 
cônjuges e parentes consanguíneos ou afin$, ;át i1d te~çeiro grau; 

'. . li·. 1 ' I 
II- o tesoureiro, contador oltt , funcionário d ·'e ,1 =resa! de assessoria ou 
consultoria que prestem setviç,bs relacion.;._E·' s •a ' aqministracão ' au a o 
controle inten10 dos recurs~s dE> Fundo, b t!: mo :dõnjuges, parentes 

consanguíneos ou afins des4es ~ rofis~ionaiJ1 \ ;it]: tº '. te~e~o grau; 

Ill - estudantes que não sejam er· ancipado,1; =:i I i ! l · 
1 " 1 : ' 

IV · responsáveis por aluno -
1
ou _.ri;presentarl~s • a sobedade civil que: 

i 1 ,1 '11 : ' 
a) e_xerç_am cari::os_ ou funçõ~s p(lblicas de -~,b: ,~meÁcã_? e exoneracão 
no amb1to dos orgaos do Pode~ E xecuttvo; . il • ,Ji. , 1 , ; 
b) prestem serviços terceiriza'do~ ,no âmbito i -~~er ~ ecutivo. 

l . : 1 1 'LJI i : i 
Art. 8 º - O suplente "ubsti~irâ o titular d Cônselho do Fundeb nos 
casos de afastamentos temporários ou everjt~1l 1jdeste, e assumirá ,.ua 
vaga temporariame nte (até quç seja riomead'i' 91i, :~ tifj-llru,) nas hipoteses 
de afastamento definitivo decorrente de: 1 11 •l i 'I : 

1 •• 1 11 11: : 
1 - d esliga mento por motivos par'ticu res; ,, :[ ; : 

1 • 'J 1 
II- rompimento do vinculo cie_-qu<;; Va,ta o§ 2 ~ 1p ,i '. t. 6º; 
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III- situação de impedimento previsto no art. 7º, incorrida pelo titular no 
decorrer de seu mandato. 

Parágrafo único - Na hipotese em que o conselheiro titular e/ou suplente 
incorrerem na situação de afastamento definitivo descrito acima, a 
instituição ou segmento responsável pela indicação deverá indicar novos 
representantes para o Conselho do Fundeb. 

Art. 9 ° - Os membros do CACS -lf UNDEB, observados os impedimentos 
previstos no artigo 7° desta lei, serão indicados até 20 (vinte) dias antes 
do têrmino do mandatoi dos !conselheiros a _nte riores na seguinte 
conformidade: , j . 
T - nos casos das reprcscntaçres êºs órgãos, municiP,aiS e das entidades_ 
de classes organiza.das, pelos se s dirigentes; 

II - nos casos dos represe tantes dos diretores , pais de alunos . e 
estudantes, pelo conjunto do e5itabelecimentos escolares ou entidades 
de âmbito municipal, conforme 9 caso, em pr cesso eletivo organizado 
para esse fim, pelos respecti · 6s pares; -. 

-1 1 1 
III - nos casos de represe16ntb s de profes[?res e servidores, pelas 
entidades sindicais da respeT •vjcategox-ia: I; _ 

Parágrafo único - Durante o J r , previsto no f .!',PUt deste artigo e antes 
da posse, os representantes l-1os I segmen os indicados para o mandato . if . 1 1 li 
subsequente do Conselho ,dfverão se re4, com os membros do 
Conselho do Fundeb, cuj?J xhandato qst · i; se et;1cerrando, para 
transferência de documentai ~ informações de ;h_·_ 1ieresse do Conselho. 'l i1: Art. 1 0 - Compete ao Poder x dcutivo desigi íu-, por meio de portaria 
específica, os integrantes do (JACS-FUND,EB .- iieri-, c b n form.idade com o 
artigo 6°, incisos 1, .11, III, N, ! vi) VII , VIII e 1x ié1 t1 dicações referidas nos 
incisos I , TI e JTI do artigo 9° d 1

1s 1 Lei . r 1· : i 1 
:: 

Art. 11 - Presidente e o Vice-P r-[I ~idente d <Í:f<l:-1"·s FUNDEB serão eleitos 
por seus pares em reunião ~J, d i>legiado oi, 1t e os previstos no seu 
regimento interno. 'li ;1 1 l ;: '. ! · 1 ' ' 

§1 "Ficam impedidos de ocul?a ) as funcõ s ;d;+ residente e de Vice
Presidente qualquer represerit!Jui 'e do Podh ~e tivo no colegiado. 

§2º Na hipotese em que o m~.Ub110 que oc~ a ~ :mnção ~~ Presidente do 
Conse lho do Fundeb incorrer ]'ª situa~ de ~astamento definitivo 
previsto no art. s•, a P,·esidência I erá ocup)>.o,;· Jelo Vice-Presidente. 

i 1 , 1 1 ::,1 1 
A rt. 12 - A atuação dos m ,m'bx-o,·jdo CAC , i ·: ~EB: 

I - não será remunerada; _ j 1 , 'i !• 

II- será considerada atividade de rclevanteinteresse socia l; 

Ili - assegura isenção da obrigatoried de ~e testemunhar sobre 
informações recebidas ou prestadas em razãb do exercício de suas 
atividades e sobre as pessoas que lhes e ljlfiare.m ou deles receberem 
informações; · ' 

IV- sera considerada dia de efetivo exc icio dos representa ntes de 
professores, diretores e servidores da8 esc las pÜblicas crn atividade no 
Conselho; 

1: 
V- veda, no caso dos conselheiros rcp ~:sentantes de professores, 
diretores ou servidores das c~colas pública 1 ,j ho Curso-do mandato: 

a) a cxoneracão de oficio, demissão do carg. ~u emprego sem justa causa 
ou transferência involuntâria tj.o estabel ci~ent~ fie1 ensino e m que 
atuam; _ _ 1 • 

. i 
b) o afastamento involuntàriç, e injustificadpid 'a, co9f1ição de conselheiro 
antes do té rmino do mandatQ para o qual t'i'nha "ido designado; 

. j. L : t 

VI- veda, no caso dos conselhe~ros represt~tanteS dos estudantes em 
atividade no Conselho, no cur o do ma dato, d atdbu.ição de falta 
injustificada nas atividades escdl res, send lhes asÍ,.egurados os direitos 
pedagógicos. ; 

Art. 13 - O prin-1eiro mandato dos Consel-qeiros, do CACS-FUNDEB, 
nomeados nos termos desta lei terâ vigência 1'ti; 31 d ~ 9ezembro de 2022. 

1 , • 1 
Parágrafo único - Caberá aos atuais membr <fo C CS- FUNDEB exercer 
as funções acompanhamento e je controle IJievist ,.· na legi,.Jaçã.o are a 

:.:~::-:=•:: ,~::::1d:=: ':: ::::~.:::: 
o mandato dos membros do CA!CS- FUNDE ·será de 4 (quatro) anos, 
vedada a recondução para o pr~x'·mo -man~ ' ' -· · 

Art. 15 - As reuniões do CAdS- F NDEB se 

1- na periodicidade def"miCW: regi no, respeitada a 
frequência minima trimest~, ~ as re rias; 

li - extraordinariamente, qua.rid.O vocad e nte ou 1nediante 
solicita.ç ã o por escrito de no : '.· ' , 2/ 3 os integrantes do 
colegiado. : ! , _ I . 
§ 1 º As reuniões serã o realizadas pnm 
simples dos membros do CACS-F DE.B 
(trinta) minutos após, co~ os.',Tl-e ,·os p 

8..ç ão, com a maioria 
da convocaçã o, 30 

' ( . 

§ 2º As deliberações serão aprovadas i,e\a maioria dos membro s. 
presentes, cabendo ao Presidente o voto d q1;1alidade nos casos em que 
o julgamento depender de desempate. · · 

Art. 16 - O sitio na internet Cl)ntendo inf~rll)-ações atualizadas sabre a 
composição e .o funcionamento do CACS-FQ.NmEB terá continuidade com 

a inclusão: I! 
I - dos nomes dos Conselheiros e as epti:.c;lades ou segmentos que 
representam; r t· 

II - do correio eletrônico ou outro canal de c r nt,ato direto com o Conselho; 

IIT - das atas de reuniões; f 
IV- dos relatórios e pareceres: 

J 

V- o utros d o cumentos p r o duzídos pelo Co?'.Í13elho. 

Art. l 7 - Caberá ao Poder Exe cutivo, corrJ: vi~tas a execução plena das 
competências d o CACS- FUNDEB, assegurfl": . 

1- infraestrutura, condições materiais e eqJipiimen tos adequados ·e local 
par a realização de suas competências; 

II- um servidor do quadro efetivo municip4:J pax-a atua.- coma S ecretârio 
Executivo do Conselho; m- oferecer ao Ministério da Educação os dad os 
cadastrais relativos a sua c r ia ção e composição. 

( 
Art. 18 - O regimento int en10 do CACS-FUND;EB deverá ser atualizado e 
aprovado no prazo máximo de até 30 (tf inta) dias o.pós a posse dos 
C onselheiros . · ; 

;. 
Art. 19 - O conselh o atuará cpm aut4,no:mia, sem vinculação ou 
subordinação institucional ao Poder Executiv;o local. 

Art. 20 - O s casos omissos na presente Le~ ot;>ed ecerão às disposições da 
Lei n º . 14.113/2020. 1 · 

Azt. 21 - Esta Lei entrará em vigor na da'f d~ sua publicação, revogad a 
a Lei nº 112 de 29 de dezembro de -2020 e i e mais disposições contrárias. 

1· ' 

! 
1 

<::'6c:,,~c ~ ~ ,~~';;\..~ 
Kaylanne da Silva de Oliveira 

Prefeita Municipal de -,urlc'rna - PI 
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ESTADO DO PIAUÍ 
P REFEITURA M U NICIPAL DE PAULISTANA 

CNPJ: 06.553.786/0001-86 

CONTRATO PÚBLICO DE LOCAÇÃO DE IMÔVEL 
URBANO CELEBRADO ENTRE O MUNICIPIO DE 
PAULISTANA/PI E JOÃO GOIS SOBRINHO, NA 
FOR.MA ABAIXO: 

Contrato Público N.0..l.JL_J2021 . 

LOCADOR(A): JOÃO GÓIS SOBRINHO, brasliefro, aposentado, CPF nº 
011 .538.203-82, RG nº 119.286/SSP-PI , res idente e domiciliado na Rua Coronel 
Elpfdlo, nº 212, Bairro Centro, CEP.: 64.750-000, Paulistana/PI , doravante 
designado simplesmente LOCADOR(A). 

LOCATÁRIO: MUNICfPIO DE PAULISTANA/PI, Pessoa Jurídica de Direito 
Público, inscrito no CNPJ sob o número 06.553.796/0001 -96, com sede 
administrativa na Avenida Marechal Deodoro, 121 , Centro, Paulistana/PI, neste ato 
representado neste ato pelo seu Prefeito Municipal, JOAQUIM JULIO COELHO, 
brasileiro, casado, empresário, portador do RG nº 2.190.114/SSP-PE, Inscrito no 
CPF sob o n.º 247.613.113-04, residente e domiciliado na Avenida Marechal 
Deodoro, nº 393, Centro, Paulistana-PI , doravante designado simplesmente 
LOCATÁRIO. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Constitui objeto do presente contrato a locação de natureza PÚBLICA, do imóvel 
urbano, sito na Rua Joaquim Macedo, nº 400, Centro, Paulistana/PI, para 
funcionamento da "Casa Maria das Bonecas", de propriedade do (a) LOCADOR 
(A), mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁSULA SEGUNDA - DA VIG~NCIA: 

O prazo de locação terá inicio em O 1/03/2021 e término em 31/12/2021, 
obrigando-se o (a) LOCATÁRIO a desocupar o imóvel ora locado, na data antes 
referida, entregando-o nas condições previstas neste instrumento contratual. 
Podendo ser renovado automaticamente por igual período. 


